PARECER Nº 1256, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 464, DE 2009
De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o Projeto de lei nº 464, de 2009, tem o objetivo de alterar o artigo 21 da Lei nº 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.

 A propositura esteve em pauta, não recebendo emendas nem  substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

  Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III, do Regimento Interno. 

Apesar de o IPVA compor a receita tributária estadual, não se pretende aqui legislar sobre as peças orçamentárias elencadas no artigo 165 da Constituição Federal e no artigo 174 da Estadual (Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual). E nem seria possível, afinal sua iniciativa compete ao Poder Executivo.

Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, o projeto encontra-se em condições de ser aprovado.

                               Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº  464, de 2009. 

É o nosso parecer.

a)  Roque Barbiere - Relator  
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2009 

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Maria Lúcia Cardoso Amary – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati – Vanderlei Siraque

